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CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAR

PALÁCIO DA LIBERDADE

EMENDA N° 01 AO PRO]ETO DE LEI DO LEGISLATIVO N° 64, DE 31.07.2019. q
`\*Tursl     Á

ASSUNTO: EMENDA AO PRO]ETO DE LEI - ALTERA A LEI N° 3.792, DE 23/05/1996, QUE DISPÕE

SOBRE  0  SERVIÇO  DE  TRANSPORTE  ESCOLAR  NO  MUNICÍPIO  DE  ]ACAREÍ  PELO  SISTEMA  DE

FRETAMENTO    -    PERMANECE   A   PONTUACÃQJQBHGINAL    D_A_P_O_B_IABIA__EXP_EDIDA_   PELO

SECRETÁRIODEMOBILIDADEURBANA\MAS_M_O_D_I_F_IC_A_O_T_EXT_O__FINAL_DODIS_P_OSITWO.

AAillT_ORIADAEMEMD_A_Nmo_1_:_VEREADORSR.PAULINHODOSCONDUTORES.

1.              RELATÓ RI O

PARECER N° 297 -RRV -SAI -09/2019

Trata-se  de  Emenda  ao  Projeto  de  Lei,  de  autoria  do  Nobre  Vereador  Sr.  PczuJi'7]rio  dos

Condutores, que altera a Lei n° 3.792, de 23/05/1996, que dispõe sobre o serviço de transporte

escolar no Município de ]acareí pelo sistema de ft.etamento.

Acompanhando  a  referida  Emenda,  segue  justificativa  que  embasou  a  iniciativa  do  Nobre

Camarlsta,  cujo  obietivo  é,  em  apartada  síntese.  adequar a  atual  legislação  e regulamentação

municipal ao Código de Trânsito Brasileiro - CTB, diante das reivindicações da categoria.

A presente Emenda n° 01 foi remetida a essa Secíietcm.cr para estudo jurídico.

É a síntese do necessário. Passamos a análise e manifiestação.

11 i FUNDAMENTACÃ0

A matéria tratada pela Emenda, Jio nosso eiiúendfmeJiftp, e saJvo meJhor ;HÍZo. Dossui óbice

]egal aue imnede sua regular tramitacão. Senão veiamos.

Segundo o artigo 138, inciso IV, do CTB:

"Art. 138. 0 condutor de veículo destinado à condução de escolares deve sa±isfiazer os

seguintes requisitos:

IV  -  não  ter  cometido  nenhuma  inffacão  arave  ou  .aravíssima.  ou  ser_

reincidente em in.frações médias durante os doze últimos meses..". (g.n.).
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Ao dispor na parte final do parágrafo 2°, do artigo 7°, da Lei Municipal n° 3

inffações  de trânsito  cometidas  na  direção  de  outros veículos  automotores  não  serão  levadas  em

consideração quando da contagem da pontuação para a concessão da licença (a]vará), referida Emenda

rL° 01 íifroT[ta o CTB, posto a.ue o seu artigo 138, inciso IV. é claro ao estabelecer a_ue os condutores

de escolares não devem ter infi-acões de trânsf lt_o_no_s__último_s 12 (dozel meses.

ComoaLeinãoseutilizadeDalavrasem_v_ã_ou_s_e_o__CT_B__auÉsessenãocomoularasínfi.acões

de trânsito cometidas na direcão de outro_s±izie_í_c_u_lo_s_automo_tores, teria assim exDlicitado.

111 - CONCLUSÃO

Posto isto, e tendo em vista todo o acima exposto, eJ]ftJidemos, g=míL que a presente Emenda

rL°01nãoDoderáDrossfemuÉrL]_d_e_v_e_ndoserAROUIVADA.nostermosreaimentais.

Mas, caso não seia esse o sábio_e_m_t_e_n_di_m_e_n±o__do_s_ N_o_bres Camaristas. aue a Emenda n° 01

seia aDreciada ante_sLibJP_r_o_]_e_t_o_d_e_Lei_Í_consoante o oaráarafio 3°, do artiao 12 5. do RI1.

Antes, porém, deve ser objeto  de análise das  Comissões Permanentes de Constituição e

Tustiça e Obras, Serviços Públicos e Urbanismo.

Sem mais para o momento e consignando a namreza opinativa e não vinculante deste

parecer jurídico, é este o nosso entendimento.

Jacareí,16 de setembro de 2019.

Renata Ramos Vieira

Consultor Jurídico-Legislativo

OAB/SP n° 235.902
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CÂMARA MUNICIPAL  DE JA

PALÁCIO DA LIBERDADE
SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍ

Projeto de Lei n° 064/2019

EMENTA:.   Emenda  à   Projeto  de  Lei  de

autoria  de  Vereador  que  altera  a  Lei  n°

3.792/1996,       nos      termos      em      que

específica.      lmpossibilidade.      Vício     de

ilegalidade.                      lnconstitucionalidade.

Exlrapolação   da   competência   legislativa

suplementar. Arquivamento.

DESPACHO

Aprovo o parecer de n° 297 -RRV -SAJ -09/2019

(fls.16/17) por seus próprios fundamentos.

Com  efeito,  a  modificação  pretendida  pelo  autor da

propositura   acessória   visa   abrandar   regra   gera]   imposta   Lei   Federal   n°
9.503/1997,  o Código de Trânsito  Brasileiro,  o que é vedado pelo traçado de

competência constitucional.

Desta      forma,       ante      o      patente      vício      de

inconstitucionalidade      material,      recomendo      o      ARQUIVAMENTO      da

propositura  acessória  conforme disposto  pelo  artigo 45,  capuíí,  e artigo  88,
inciso 1112,  ambos do Regimento lnterno.

] Art. 45. 0 projeto que for rejeitado por receber parecer contrário de todas as Comissões a

ele pertinentes ou pelos motivos previstos no artigo 88 deste Regimento lntemo, deverá ser
arquivado mediante despacho  do  Presidente  da Câmara,  salvo requerimento proposto pela
maioria absoluta dos membros da Câmara solicitando o seu desarquivamento, promovendo
sua automática tramitação.
2 Art. 88. A Presidência arquivará qualquer proposição:
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111 - manifestamente ilegal, inconstitucional ou anti-regimental, quando assim se manifestar a
Consultoria Jurídica e a critério do Presidente, após a aprovação ou não do parecer jurídico.

Página 2 de 2

Praça dos Três Poderes, 74 -Centro -Jacareí / SP -CEP 12327-901  Fone: (12) 3955-2240 -FAX: (12) 3951-7808
Site: www.camarajacarei.sp.gov.br  e~mail: jorge-cespedes@jacarei.sp. leg.br


